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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADOS : LEANDRO CABRAL E SILVA - SP234687

CAMILLA COELHO PARDINI - SP174739
ALEXANDRE PONCE DE ALMEIDA INSFRAN - SP285898

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS DECLARADA PELO
CONTRIBUINTE. PAGAMENTO EM ATRASO. MULTA MORATÓRIA. ALEGADA OFENSA
AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 

. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211EXTRA PETITA
/STJ. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

A alegação de violação aos arts. 489, § 1º, incisos IV e V, e 1.022, , inciso II, ambos do1. caput
Código de Processo Civil de 2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.

 No que se refere aos arts. 141 e 492, ambos do Código de Processo Civil de 2015, constata-2.
se que não houve a manifestação do colegiado de origem acerca dos referidos dispositivos,
mesmo após a interposição de embargos declaratórios, incidindo a Súmula n. 211/STJ à
presente demanda. 

 Agravo interno desprovido.3.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao11/09/2025 17/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .22 de setembro de 2025
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 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2710553 - SP (2024
/0285363-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A.
ADVOGADO : LEANDRO CABRAL E SILVA - SP234687
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS DECLARADA PELO
CONTRIBUINTE. PAGAMENTO EM ATRASO. MULTA MORATÓRIA. ALEGADA OFENSA
AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. JULGAMENTO 

. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211EXTRA PETITA
/STJ. INEXISTÊNCIA DE FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

A alegação de violação aos arts. 489, § 1º, incisos IV e V, e 1.022, , inciso II, ambos do1. caput
Código de Processo Civil de 2015, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da parte.

 No que se refere aos arts. 141 e 492, ambos do Código de Processo Civil de 2015, constata-2.
se que não houve a manifestação do colegiado de origem acerca dos referidos dispositivos,
mesmo após a interposição de embargos declaratórios, incidindo a Súmula n. 211/STJ à
presente demanda. 

 Agravo interno desprovido.3.
  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por BANCO SANTANDER (BRASIL) S.
A.  contra decisão monocrática assim ementada (e-STJ, fl. 842):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO.
MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO AO PIS DECLARADA
PELO CONTRIBUINTE. PAGAMENTO EM ATRASO. MULTA MORATÓRIA.
ALEGADA OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022, AMBOS DO CPC/2015. NÃO
OCORRÊNCIA. JULGAMENTO . AUSÊNCIA DEEXTRA PETITA
PREQUESTIONAMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 211/STJ. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO
ESPECIAL E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO.
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Nas razões do agravo interno, o insurgente alega que se mostra cristalina a
ofensa ao art. 492 do CPC/2015, em virtude da manutenção da exigência da multa de
mora, a qual não constava do lançamento original.

Aduz, portanto, julgamento , uma vez que o Tribunal de origemextra petita
manteve a multa de mora com apoio no afastamento do instituto da denúncia
espontânea, inovando no critério jurídico.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ora agravada para que seja
dado provimento ao recurso especial, a fim de desconstituir a cobrança veiculada no
PA n. 16327.002905/2001-61.

Impugnação não apresentada (e-STJ, fl. 903).

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não merece prosperar.

Com efeito, mostra-se cristalino que os argumentos expostos no bojo do
agravo interno não são aptos a desconstituir a decisão recorrida, haja vista
que, conforme bem salientado, além da não ocorrência de violação aos arts. 489, § 1º,
incisos IV e V, e 1.022, , inciso II, ambos do Código de Processo Civil de 2015caput ,
está evidente a incidência da Súmula n. 211/STJ  à presente demanda.

Consoante análise dos autos, verifica-se que a alegação de violação aos
arts. 489, § 1º, incisos IV e V, e 1.022, , inciso II, ambos do Código de Processocaput
Civil de 2015, de fato, não se sustenta, pois o Tribunal de origem decidiu a matéria
controvertida de forma fundamentada, ainda que contrariamente aos interesses da
parte.

Isso porque o Tribunal Regional Federal da 3ª Região foi claro e coerente ao
concluir, em suma, que "a declaração constitui o próprio crédito tributário, e, constituído
o crédito tributário, o seu recolhimento a destempo, ainda que pelo valor integral, não
afasta a incidência da multa e demais consectários da mora"; que, "afastada a multa de
oficio prevista no art. 44, 1 e II, e tendo sido o crédito tributário constituído por
declaração do contribuinte, incide a multa de mora prevista no art. 61,
independentemente de novo lançamento por parte do Fisco", bem como que "não
merece acolhida, portanto, a tese recursal de que a autoridade fiscal substituiu, ao seu
alvedrio, a multa de oficio pela multa de mora".

Veja-se (e-STJ, fls. 392-397; sem grifo no original):
 
A questão vertida nos presentes autos cinge-se a verificar a necessidade da
prática do ato administrativo de lançamento nos moldes do artigo 142 do
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Código Tributário Nacional para viabilizar a cobrança da multa moratória
decorrente do pagamento em atraso de contribuição ao PIS declarada pelo
contribuinte em DCTF.
Com efeito, a jurisprudência do E. Superior Tribunal de Justiça está
consolidada no sentido de que 'A entrega de declaração pelo contribuinte,
reconhecendo o débito fiscal, constitui o crédito tributário, dispensada
qualquer outra providência por parte do Fisco', a teor da Súmula 436. De
outra parte, o enunciado da Súmula n° 360 estabelece que 'O beneficio da
denúncia espontânea não se aplica aos tributos sujeitos a lançamento por

.homologação regularmente declarados, mas pagos a destempo'
Considera-se que, nessas hipóteses, a declaração constitui o próprio crédito
tributário, e, constituído o crédito tributário, o seu recolhimento a destempo,
ainda que pelo valor integral, não afasta a incidência da multa e demais

. Veja-se: [...]consectários da mora
De outra parte, na sistemática da Lei n° 9.430/96, afastada a multa de oficio
prevista no art. 44, 1 e II, e tendo sido o crédito tributário constituído por
declaração do contribuinte, incide a multa de mora prevista no art. 61,

. [...]independentemente de novo lançamento por parte do Fisco
Não merece acolhida, portanto, a tese recursal de que a autoridade fiscal

.substituiu, ao seu alvedrio, a multa de oficio pela multa de mora
Destarte, como bem ressaltado na r. sentença hostilizada, 'a multa de oficio
(no percentual de 75%) não foi substituída pela multa de mora e sim
cancelada pelo órgão de julgamento da Receita Federal, decisão que foi
mantida pelo 2º Conselho de Contribuintes, ao negar provimento ao recurso '

' do órgão julgador de primeira instância administrativa.ex oficio

Nessa esteira, cabe reiterar que todas as questões suficientes ao deslinde
da controvérsia foram devidamente analisadas no acórdão recorrido, não havendo falar
em nenhum vício capaz de comprometer o seu embasamento.

A propósito (sem grifo no original):
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. TRATAMENTO
MÉDICO. ARTS. 489, § 1º, E 1.022, II, DO CPC. OMISSÃO NÃO
CONFIGURADA. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. TESE DE
NECESSIDADE DE RATEIO ENTRE OS RÉUS. FALTA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. REDIMENSIONAMENTO DO
PERCENTUAL DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. Na origem, cuida-se de ação de procedimento ordinário ajuizada em face
do Estado do Rio de Janeiro e da Clínica Bela Vista Ltda. com o fim de
reparar os alegados danos morais que decorreriam da conduta dos réus no
tratamento médico a que fora submetida a genitora do autor.
2. Verifica-se não ter ocorrido ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022, II, do CPC,
na medida em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as
questões que lhe foram submetidas e apreciou integralmente a controvérsia
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posta nos autos; não se pode, ademais, confundir julgamento desfavorável
ao interesse da parte com negativa ou ausência de prestação jurisdicional.
3. No que concerne à verba sucumbencial, o Sodalício de origem não se
manifestou sobre a alegação de que "considerada a existência de dois réus
vencedores, importa a fixação no percentual total de 20% (vinte por cento)
sobre o valor da causa, sem que nada possa justificar tão pesada
condenação" (fl. 825), tampouco a questão foi suscitada nos embargos
declaratórios opostos pela parte agravante para suprir eventual omissão.
Portanto, à falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula
282/STF.
4. Ademais, a Corte estadual manteve os honorários sucumbenciais fixados
no juízo de piso, em virtude de terem sido "arbitrados nos limites
estabelecidos pelo artigo 85, §2º do CPC, além de não se revelarem
excessivo, diante do grande lapso temporal de tramitação da ação" (fl. 705).
Assim, eventual acolhimento da insurgência recursal demandaria a incursão
encontra óbice na Súmula 7/STJ, por demandar o reexame de matéria fático-
probatória.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.490.793/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)11/11/2024 14/11/2024
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC. NÃO
OCORRÊNCIA. REVISÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
INOVAÇÃO RECURSAL. ENTENDIMENTO CONFORME O STJ.
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação aos arts. 489 e 1.022 do Código de Processo
Civil, pois a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida, segundo se depreende da análise do acórdão recorrido. O
Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a controvérsia, não
padecendo o julgado de erro material, omissão, contradição ou obscuridade.
Destaca-se que julgamento diverso do pretendido, como neste caso, não
implica ofensa aos dispositivos de lei invocados.
2. A Corte regional reconheceu a impossibilidade de rever a base de cálculo
dos honorários advocatícios fixados na sentença, e apontou a ocorrência de
inovação recursal. Entendimento esse que não destoa da orientação
prevalecente no Superior Tribunal de Justiça (STJ).
3. É dever da parte recorrente proceder ao cotejo analítico entre os acórdãos
comparados, transcrevendo os trechos que configurem o dissídio
jurisprudencial; a inobservância do art. 1.029, § 1º, do Código de Processo
Civil impede o conhecimento do recurso especial pela alínea c do art. 105,
inciso III, da Constituição Federal.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.417.742/SC, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues,
Primeira Turma, julgado em , DJe de .)28/10/2024 4/11/2024
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Por conseguinte, no que se refere à suscitada violação aos arts. 141 e 492,
ambos do Código de Processo Civil de 2015, repisa-se que não houve a manifestação
do colegiado de origem acerca dos referidos dispositivos, mesmo após a interposição
de embargos declaratórios.

Dessa forma, constata-se a incidência, na espécie, da Súmula n. 211/STJ,
ante a falta do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito
indispensável ao conhecimento recursal tanto pela alínea  quanto pela alínea doa c 
permissivo constitucional.

Ademais, convém reafirmar que o prequestionamento ficto, previsto no art.
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de
declaração na origem, a parte recorrente suscite a violação ao art. 1.022 do mesmo
diploma e a afronta ao citado dispositivo for reconhecida por este Tribunal Superior, o
que não ocorreu no caso dos autos.

Ilustrativamente (sem grifo no original):
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTAÇÃO.
DEFICIÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE. PREJUÍZO. "DECISÃO SURPRESA".
INEXISTÊNCIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA.
PREQUESTIONAMENTO. EXIGÊNCIA.
1. Quando o apelo nobre apresenta razões dissociadas do que foi decidido
pelo acórdão recorrido, há deficiência na fundamentação recursal,
circunstância atrativa do óbice contido na Súmula 284 do STF.
2. Há manifesta ausência de prequestionamento, a atrair a aplicação da
Súmula 211 do STJ, quando o conteúdo dos preceitos legais tidos por
violados não é examinado na origem, mesmo após a oposição de embargos
de declaração.
3. Esta Corte Superior tem entendido que o acolhimento do
prequestionamento ficto de que trata o art. 1.025 do CPC/2015, na via do
especial, exige a indicação e o reconhecimento pelo STJ de ofensa ao art.
1.022 do CPC/2015, especificamente quanto à questão que se pretende ver
analisada, o que não se constata no caso presente.
4. A inadmissão do recurso especial interposto com fundamento no art. 105,
III, "a", da Constituição Federal, em razão da incidência de enunciado
sumular, prejudica o exame do recurso no ponto em que suscita divergência
jurisprudencial quando o dissídio alegado diz respeito ao mesmo dispositivo
legal ou tese jurídica, o que ocorreu na hipótese.
5. De acordo com o entendimento desta Corte Superior, "descabe alegar
surpresa se o resultado da lide encontra-se previsto objetivamente no
ordenamento disciplinador do instrumento processual utilizado e insere-se no
âmbito do desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia. Cuida-
se de exercício da prerrogativa jurisdicional admitida nos brocados iura novit
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 e da " (AgInt no AREsp 2.466.391/MS, relatorcuria mihi factum, dabo tibi ius
Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de 8/4/2024

).12/4/2024
6. O requisito do prequestionamento é exigido por esta Corte Superior,
inclusive nas matérias de ordem pública.
7. Agravo desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.535.300/AP, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 6/9/2024
 

Por fim , itera-se que, na linha da jurisprudência dominante desta Corte
Superior, "não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar a
alegação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é
perfeitamente possível que a decisão se encontre devidamente fundamentada sem, no
entanto, ter sido decidida a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pelo
postulante, pois a tal não está obrigado o julgador" (REsp 1820164/ES, Rel. Ministro
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em , DJe ).19/11/2019 19/12/2019

Assim, melhor sorte não socorre ao agravante, não merecendo reparo a
decisão monocrática de fls. 842-847 (e-STJ).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos11/09/2025 17/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e Maria

Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 17 de setembro de 2025
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